
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040091-04.2013.815.2001.
Origem : 5ª Vara de Família da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Rogério Freitas Lira e outros.
Advogado : Hamilton Costa.
Apelada : Francisca Bezerra Espínola.
Advogado : Márcio Roberto Montenegro Júnior;

  Paulo César Almeida da Costa.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
DE  RECONHECIMENTO  DE  UNIÃO
ESTÁVEL  POST MORTEM.  PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  REJEIÇÃO.
MÉRITO  ESCRITURA  PÚBLICA  DE
DECLARAÇÃO  DE  UNIÃO  ESTÁVEL.  FÉ
PÚBLICA.  ACERVO  PROBATÓRIO  QUE
INDICA A COABITAÇÃO DA AUTORA COM O
DE  CUJOS.  SENTENÇA  MANTIDA.  APELO
DESPROVIDO.

-     Não há que se falar em ilegitimidade ativa  ad
causam, uma vez ter a ação sido proposta pela própria
companheira do de cujus. 

– Para  a  configuração  da  união  estável,  é
necessário que haja a convivência pública, contínua e
duradoura entre o casal e que eles tenham o objetivo
de constituir família.

– Trazendo  a  promovida  aos  autos  elementos
probatórios suficientes a indicarem a sua coabitação
com  o  extinto,  a  exemplo  de  Escritura  Pública
registrada em cartório, cristalino resta a união estável
vivenciada pela autora e o de cujos.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em  rejeitar  a
preliminar  e  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Rogério  Freitas
Lira e outros contra sentença (fls. 222/227) proferida pelo Juízo da 5ª Vara de
Família da Comarca da Capital que, nos autos da “Ação de Reconhecimento  e
Dissolução de União Estável  Post Mortem” ajuizada por  Francisca Bezerra
Espínola, ora representada por  Maria Lucineide Espínola Ribeiro,  julgou
procedente a demanda.

Na peça de ingresso (fls. 02/08), a autora relata que conviveu
maritalmente com Moacir Antônio Lira, por um período de 21 (vinte e um)
anos, compreendido entre 1992 a 19/09/2013, data de falecimento do mesmo.

Aduz  relacionamento  público,  duradouro  e  coabitação  sob  o
mesmo  teto;  que  o  de  cujus era  viúvo,  tendo  como  fruto  do  primeiro
relacionamento 7 filhos e a existência de escritura pública firmada em 2006,
reconhecendo a união. Ressalta que não obstante existam bens a inventariar,
pugna na presente ação apenas o reconhecimento da união estável, para fins
previdenciários. Pugna, ao fim, pela procedência da ação.

Bruno Freitas Lira,  Verônica Freitas Lira,  Fábio Freitas Lira,
Leonardo  Freitas  Lira,  Alessandro  Freitas  Lira,  contestam,  em  peças
autônomas, a ação, aventando preliminar de ilegitimidade ativa  ad causam,
uma vez ter sido a demanda ajuizada por Maria Lucineide Espínola Ribeiro, e
não pela suposta companheira, tratando-se de demanda pessoal que não admite
transmissibilidade. No mérito relatam a inexistência de união estável entre a
autora e o seu pai, Moacir Antônio de Lira, tratando-se apenas de uma relação
de emprego doméstico. 

Impugnação  à  contestação  (fls.  139/142),  com  a  juntada  de
novos documentos (fls. 144/161).

Termo de audiência de instrução às fls. 190/197.

Alegações finais da autora (fls. 199/203) e dos promovidos (fls.
204/207).

Parecer ministerial às fls. 217/221, manifestando-se o  Parquet
pela procedência da ação.

Sobreveio  sentença  julgando  procedente  o  pleito  inicial,
declarando a existência de união estável entre a autora e o extinto, Moacir
Antônio Lira (fls. 222/227).

Embargos de Declaração opostos e rejeitados às fls. 236/237.

Inconformados,  os  promovidos  interpuseram  Recurso
Apelatório (fls. 239/244), alegando inicialmente que a demanda fora proposta
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por pessoa estranha, carecedora do direito de ação. Por conseguinte afirmam
que não obstante tenha existido um relacionamento amoroso entre a autora e o
de  cujus,  tal  não  se  enquadra  nos  moldes  de  uma  entidade  familiar,  não
podendo ser reconhecida a união estável entre ambos. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 251/256.

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  (fls.  257/261),
manifestando-se pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  da
apelação, passando à análise de seus argumentos.

Da Preliminar de ilegitimidade ativa:

Conforme se infere dos autos,  os promovidos em suas peças
contestatórias e na apelação levantaram preliminar de ilegitimidade ativa, na
perspectiva  de  que  a  ação  teria  sido  proposta  por  pessoa  estranha  ao
relacionamento de união estável discutido.

Sem maiores delongas, não assiste razão aos apelantes, uma vez
que a ação foi proposta pela própria companheira do de cujus, a Sra. Francisca
Bezerra Espínola, que tão só se fez representar por sua procuradora a quem
outorgou  poderes  para  tanto,  mediante  instrumento  próprio  registrado  em
Cartório (fls. 14).

Pelo  exposto,  rejeito  a  preliminar  de  ilegitimidade  ativa,
passando à análise meritória.

   Mérito:

 A  presente demanda tem por objeto a pretensão de Francisca
Bezerra Espínola no sentido de ver reconhecida a união estável que sustenta
ter  formado  com  Moacir  Antônio  Lira,  falecido,  viúvo,  com  sete  filhos
advindo de seu primeiro relacionamento.

Pois bem. Como é cediço, objetivando a proteção do casal, cuja
relação revela a constituição de uma entidade familiar, a Constituição Federal
de  1988  garantiu  à  união  estável  a  mesma  proteção  constitucionalmente
assegurada ao matrimônio.

A matéria foi regulada no artigo 226, §3º, da Carta Magna, que
reza:

“Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial
proteção do Estado. (...) 
§  3º  -  Para  efeito  da  proteção  do  Estado,  é
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reconhecida  a  união  estável  entre  o  homem  e  a
mulher  como  entidade  familiar,  devendo  a  lei
facilitar sua conversão em casamento. (...)”

Ainda sobre o tema, o artigo 1.723 do Código Civil,  por sua
vez, dispõe que: 

“É  reconhecida  como  entidade  familiar  a  união
estável entre o homem e a mulher,  configurada na
convivência  pública,  contínua  e  duradoura  e
estabelecida  com  o  objetivo  de  constituição  de
família.”

Desse modo, de acordo com a legislação aplicável à espécie,
para  a  configuração da união estável,  é  necessário  que  haja  a  convivência
pública, contínua e duradoura entre o casal e que eles tenham o objetivo de
constituir família.

Em comentários  ao  artigo  acima transcrito,  Milton  Paulo  de
Carvalho Filho, na obra Código Civil Comentado, 4ª edição, ed. Manoel, pág.
1.723,  desta  forma  discorre  acerca  do  requisito  legal  do  objetivo  de
constituição de família:

“(...)  não  é  qualquer  relação  amorosa  que
caracteriza  a  união estável.  Mesmo que  celebrada
em  contrato  escrito,  pública  e  duradoura,  com
relações sexuais, com prole, e, até mesmo, com certo
compartilhamento de teto, pode não estar presente o
elemento  fundamental  consistente  em  desejar
constituir  família.  Assim,  o  namoro  aberto,  a
'amizade colorida', o noivado não constituem união
estável. É indispensável esse elemento subjetivo para
a configuração da união estável.”

Acerca do tema, esclarecedores julgados desta Corte de Justiça:

“REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  ORDINÁRIA.
PENSÃO  POR  MORTE.  UNIÃO  ESTÁVEL
RECONHECIDA.  PEDIDO  JULGADO
PROCEDENTE.  PROVA  SUFICIENTE  À
CARACTERIZAÇÃO  DO  CONVÍVIO  E  A
DEPENDÊNCIA FINANCEIRA. DESPROVIMENTO
DA  REMESSA.  Caracterizado  o  relacionamento
público,  duradouro,  com  o  intuito  de  constituir
família,  impositivo  é  o  reconhecimento  da  união
estável. A companheira  é  dependente  de  segurado
falecido,  razão  por  que  faz  jus  ao  pagamento  do
benefício previdenciário da pensão por morte.” 

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008493920128150751,  1ª  Câmara  Especializada
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Cível, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em
10-03-2015) 

“CIVIL.  Apelação Cível  -  Ação de reconhecimento
de união estável – Caracterização. Reconhecimento.
Requisitos  legais  -  Art.  1.723,  do  Código  Civil  -
Irresignação - Recurso desprovido.  O ordenamento
jurídico  pátrio  reconhece  a  união  estável  como
entidade  familiar,  configurada  na  convivência
pública, contínua e duradoura, estabelecida com o
objetivo  de  constituição  de  família (art  1.723,  do
Código  Civil).  Havendo  nos  autos  documentação
demonstrando  a  existência  da  união  estável,  não
merece reparos a sentença vergastada na medida em
que  as provas  coligidas  ao  encarte  processual  se
mostram  suficientes  à  caracterização  da  união
estável entre os conviventes. V I S T O S, relatados e
discutidos estes autos acima identificados,” 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00449108120138152001,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  ABRAHAM  LINCOLN  DA  C
RAMOS , j. em 01-12-2015) 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.
EXISTÊNCIA DE RELACIONAMENTO PARALELO
A  OUTRO  JUDICIALMENTE  RECONHECIDO.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DOS  REQUISITOS
INDISPENSÁVEIS  À  CONSTATAÇÃO  DA  UNIÃO
ESTÁVEL.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  PEDIDO  DE
RECONHECIMENTO  DA SOCIEDADE  DE  FATO
EXISTENTE ENTRE A AUTORA E O DE CUJUS.
IMPOSSIBILIDADE.  REAL  PRETENSÃO  DE
RECONHECIMENTO  DE  UNIÃO  ESTÁVEL.
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO AO RECURSO. - Ainda que a autora
tenha nominado "ação ordinária de reconhecimento
de sociedade de fato",  deve o feito  ser julgado de
acordo  com  os  pedidos  formulados,  no  caso,  de
reconhecimento  dos  direitos  advindos  da  união
estável  existente  entre  o  casal.  Para  o
reconhecimento  da  união  estável  são  necessárias
provas de que a convivência entre os companheiros
seja dotada de objetivo de constituição de família,
além  da  continuidade  e  durabilidade  da  relação,
diversidade  de  sexos  e  publicidade.  Não  existindo
tais elementos, o desacolhimento dos pleitos autorais
é medida que se impõe. Comprovado que o de cujus
vivia em união estável com outra mulher, impossível
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o reconhecimento de que teria objetivo de constituir
família com a autora, motivo pelo qual não há como
se  acolher a pretensão inicial,  cujo pedido é  o de
reconhecimento da união estável havida entre eles.”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00016505020118150181,  -  Não  possui  -,  Relator
DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 17-11-2015) 

Pois  bem,  analisando  detidamente  as  provas  carreadas  ao
caderno processual, verifica-se que a recorrida, Francisca Bezerra Espínola,
conviveu  maritalmente  com  o  falecido  Moacir  Antônio  Lira,  genitor  dos
recorrentes.

Assim,  não  obstante  os  apelantes  rejeitem  tal  condição,  as
provas  carreadas  aos  autos  demonstram que o relacionamento discutido  na
presente demanda possui todas as características necessárias à declaração de
uma união estável, a saber:  convivência pública, contínua e duradoura, além
da coabitação familiar. 

Assim,  traz  a  promovida  aos  autos  elementos  probatórios
suficientes  a  indicarem a  indubitável  a  sua  união  estável  com o  falecido,
existindo,  inclusive,  Escritura  Pública  de  Declaração  de  União  Estável,
registrada  no  Cartório  Carlos  Neves  (fls.  13)  no  ano de  2006,  consignado
declaração do casal perante o Tabelião nos seguintes termos:

“que convivem entre si como se casados fossem há
mais de quinze  anos;  que os  mesmos vivem sob o
mesmo  teto,  sendo  ela  dependente  econômica  e
socialmente dele  ora declarante,  que até  esta data
não tem filhos; que ele, declarante vem através deste
instrumento  declarar  que  a  mesma  companheira
tenha  os  direitos  de  dependentes  de  quaisquer
seguros,  pecúlios,  pensões  para  os  quais  ele,
OUTORGANTE, contribua...”

Neste ínterim, é oportuno destacar a força probante que goza a
escritura  pública,  instrumento  jurídico  de  declaração  de  vontade,  lavrado
perante um Tabelião investido da fé pública outorgada pelo Estado. 

Assim dispõe o art. 215 do Código Civil:

 “Art. 215. A escritura pública, lavrada em notas de
tabelião, é documento dotado de fé pública, fazendo
prova plena.”

De outra senda, a tese levantada pelos filhos do extinto, de que
a  autora  seria  mera  empregada doméstica  da  família,  não  possui  qualquer
sustentação  probatória,  a  exemplo  de  registro  em  CTPS  ou  recibos  de
pagamento de salários.
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Em  verdade,  na  própria  apelação,  após  vasta  produção
probatória, os próprios filhos já admitem o enlace amoroso que existia entre a
requerente  e  o  seu  genitor,  entretanto,  em  defesa  de  seus  interesses
particulares,  persistem na tese da inexistência  de  união estável,  o  que aos
meus olhos é indefensável.

Nesses  termos,  demonstrada  a  robustez  probatória  do
documento  de escritura pública que, analisada em conjunto com as demais
provas, a exemplo dos testemunhos colhidos, fotografias de família e  torna
cristalino a união estável vivenciada pela autora e o de cujos.

Em  face  de  todo  o  exposto  acima,  rejeito  a  preliminar
aventada, e NEGO PROVIMENTO ao apelo, mantendo incólume a sentença
vergastada.

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma.  Dra.  Vanina Nóbrega  de Freitas  Dias Feitosa,  Promotora  de  Justiça
convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2016.

 Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
        Desembargador Relator
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